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relatórios dos Estados membros acerca da implementação do PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO
DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO
OS TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS
[AG/RES. 2141 (XXXV-O/05)]

(Peru)
REPRESENTAÇÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nº. 7-5-M/037


A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria do Conselho Permanente e, com referência à Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre o tema “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, tem a honra de encaminhar como anexo à presente Nota, o Relatório sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores do Peru.

A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria do Conselho Permanente os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington D.C., 24 de janeiro de 2007

À
Secretaria do Conselho Permanente

Washington, D.C.

RELATÓRIO SOBRE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES

I.
Considerações gerais

A defesa dos peruanos no exterior é um aspecto central da política externar peruana.  A proteção e a promoção de seus direitos humanos são um elemento central nas tarefas do Estado peruano em sua vinculação com as comunidades na diáspora.  Não se dispõe de dados exatos sobre o número de peruanos no exterior.  No entanto, calcula-se que atualmente existem entre 2 e 3 milhões de peruanos na diáspora.  Essas pessoas são atendidas pela Chancelaria em coordenação com rede de escritórios consulares no mundo todo.


Os peruanos migrantes no exterior representam um importante contingente que contribui para o desenvolvimento do país, promovendo a cultura peruana ou o turismo para o Peru, enviando recursos econômicos a seus familiares ou investindo na economia nacional, ou mediante a compra e venda de produtos peruanos no exterior, além de outras possibilidades.


Quanto ao número de peruanos no exterior e ao perfil do migrante peruano, deve mencionar-se o projeto “Fortalecimento da política de vinculação dos peruanos no exterior.  Pesquisa piloto de caracterização do peruano no exterior”, que acaba de ser concluída com êxito pelo Ministério das Relações Exteriores em cooperação com o Instituto de Estudos Internacionais (IDEI) da Pontifícia Universidade Católica do Peru e da Organização Internacional de Migrações (OIM).


Este projeto piloto busca a consecução de três resultados fundamentais no futuro:

a)
A caracterização do peruano no exterior, por meio da realização de uma pesquisa piloto com peruanos no exterior para o estabelecimento de indicadores das características mais importantes dos migrantes internacionais peruanos nas principais cidades de imigração peruana, resultados que são apresentados no documento.

b)
Estimar um número de peruanos migrantes no exterior, estatisticamente adequado, obtido com base no fluxo migrante de peruanos registrados pela Direção Geral de Migrações e Naturalização e dos domicílios receptores de remessas, identificados pela Pesquisa do Censo 2006 a cargo do Instituto Nacional de Estatística e Informática (INEl), com suas características sociais e demográficas.

c)
Proporcionar à Chancelaria um programa de software adequado às necessidades dos consulados peruanos para obter um registro computadorizado dos peruanos no exterior, que homogeneíze e atualize as informações e sirva como uma ferramenta adequada para muitos outros trabalhos consulares e de estudo.


A respeito, cabe indicar que, entre as conclusões da fase piloto, se chegou às seguintes conclusões:

a)
O perfil dos migrantes peruanos no exterior se caracteriza, fundamentalmente, por uma composição predominantemente jovem, feminina, casada ou unida, com instrução secundária completa e com mais de um terço com estudos superiores (técnicos ou universitários), o que indica uma diáspora muito qualificada.  Uma clara maioria pertence à população economicamente ativa e mais da metade trabalha como empregado, embora em geral ocupe trabalhos com menor remuneração e menos qualificados.  O migrante peruano participa do sistema bancário (sobretudo do país de residência).  Trata-se, além disso, de migrantes que mantêm estreitos vínculos familiares no Peru e cuja causa migratória é principalmente econômica.

b)
Calcula-se que o montante das remessas enviadas pelos migrantes peruanos passou de US$1,4 bilhão em 2005.  O grosso desses envios tem periodicidade mensal, em montantes não maiores que US$250.00, por meio de transferências bancárias ou do sistema de ordem de pagamento.  Esses montantes representam uma ajuda importante para o sustento das famílias peruanas residentes no Peru, bem como uma entrada de divisas significativas.

II.
Implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes

Quanto às recomendações propostas aos Estados membros da OEA para sua possível implementação, o Estado peruano tem atuado em cada um dos pontos mencionados da seguinte maneira:

33.
Intercâmbio de informações migratórias, fundamentalmente nos foros migrantes da CAN e do MERCOSUL.

34.
Nos portais de Internet do Ministério do Interior e do Ministério das Relações Exteriores existem abundantes informações sobre os direitos dos estrangeiros e migrantes, em geral, no território peruano. Foi elaborada uma “Guia para o Imigrante Peruano Recente” e um compêndio de “Estatísticas de Peruanos no Exterior”.

35.
São divulgadas informações sobre o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes.  No que se refere à Chancelaria, por meio de seus escritórios descentralizados e escritórios consulares.

36.
O Peru tem um sistema de gestão dupla no que se refere à migração.  A emigração e a vinculação com as comunidades peruanas no exterior estão a cargo do Ministério das Relações Exteriores.  O Ministério do Interior, por meio da Direção Geral de Migrações e Naturalização, está encarregado da imigração.


No que se refere ao atendimento da comunidade peruana no exterior, o novo Regulamento Consular estabelece as seguintes diretrizes de ação nesse âmbito:

1.
Melhoria qualitativa e permanente dos serviços consulares, o que implica:
1.1.
O fortalecimento na aplicação do princípio do serviço público.

1.2.
Ajuste da atuação consular aos princípios de legalidade, simplificação administrativa, eficácia e celeridade.

1.3.
Modernização tecnológica.

1.4.
Descentralização dos serviços consulares.

2.
Programa de assistência humanitária.


3.
Programa de proteção legal.


4.
Apoio à inserção produtiva, legal e respeitosa dos direitos humanos dos peruanos nas sociedades de recepção.


5.
Promoção do vínculo cultural e nacional levando em consideração o caráter multicultural e pluriétnico do Peru:

5.1
Fomento e desenvolvimento do vínculo de raízes com o Peru.

5.2.
Continuação do desenvolvimento do programa educativo peruano.


6.
Programa de vinculação dos peruanos e peruanas com o país em uma perspectiva produtiva.
6.1
Segurança nas remessas.

6.2
Fomento ao investimento das remessas.

6.3
Apoio ao retorno voluntário e reinserção produtiva.


7.
Programa de promoção do exercício da cidadania e da participação democrática dos peruanos no exterior.

37.
O Peru é Estado Parte dos mais importantes instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos.  No âmbito específico das migrações, o Peru assinou a “Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares” em 22 de novembro de 2004 e a aprovou mediante a Resolução Legislativa 28.602 de 8 de setembro de 2005.  Seu instrumento de ratificação foi depositado em 14 de setembro de 2005 e entrou em vigor para o Peru em 1º de janeiro de 2006.

38.
O Peru é Estado Parte dos principais tratados sobre direitos humanos do sistema universal e regional de proteção desses direitos.  O Peru também é Estado Parte da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus instrumentos complementares: “Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres e Crianças” e “Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar”.


No que se refere especificamente ao combate ao tráfico de pessoas, foi elaborado um Plano Nacional de Combate ao Tráfico de Pessoas, que está prestes a ser aprovado.  O Plano foi elaborado pelo Grupo Permanente Multissetorial contra o Tráfico de Pessoas, integrado, entre outros, pela Chancelaria e presidido pelo Ministério do Interior.

39.
O Peru se encontra em permanente adequação de suas normas internas a fim de respeitar os direitos dos migrantes.  O último exemplo é o do projeto de lei contra o tráfico de pessoas, que se encontra atualmente no Congresso da República.

40.
Deve-se ressaltar-se que, em 15 e 16 de maio de 2006, realizou-se em Lima a Primeira Conferência Internacional Especial em Nível Ministerial de Países em Desenvolvimento com Fluxos Substanciais Internacionais de Migrantes, ao término da qual representantes de 23 países da América Latina, da Ásia e da África assinaram a “Declaração de Lima”.  Na reunião, os países participantes acordaram colaborar para proteger seus migrantes, em especial as mulheres e as crianças, bem como prevenir todo ato ilegal ou violento contra eles, a discriminação racial, a criminalização de sua condição migratória e o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes.

42.
Uma proposta de nova lei de Migração e Estrangeiros está sendo considerada no Ministério de Interior.

50-65.
São promovidos acordos bilaterais e multilaterais que protegem as comunidades na diáspora. Esses acordos se referem ao livre trânsito, seguridade social, saúde, ordenamento de fluxos migrantes, regularização migratória e acordos afins.  O Regulamento Consular peruano também prevê normas de assistência aos peruanos no exterior, independentemente de sua condição migratória, em casos de indigência.  Por outro lado, prevê-se, por meio da figura dos Conselhos de Consulta, um diálogo permanente e ordenado entre os funcionários consulares e representantes da sociedade civil em cada jurisdição consular.

51.
Em 20 e 21 de outubro, realizou-se em Quito, Equador, a Primeira Reunião Técnica de Altos Funcionários em matéria de Tráfico de Pessoas do Peru, Equador e Colômbia, ocasião que serviu para coordenar políticas entre os três países andinos, em matéria de tráfico de pessoas.

Lima, 5 de dezembro de 2006
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